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I ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO DO CONSUMIDOR I

Apresentação

É com grande satisfação que introduzimos o grande público na presente obra coletiva,
composta por pôsteres criteriosamente selecionados, para apresentação e debates no Grupo de
Trabalho intitulado “Direito, Globalização e Responsabilidade nas Relações de Consumo”,
durante o I ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI, realizado através de plataformas
digitais, entre os dias 23 e 30 de junho de 2020, sobre o tema CONSTITUIÇÃO, CIDADES E
CRISE.

Os aludidos trabalhos, de incontestável relevância para a pesquisa jurídica no Brasil,
demonstram notável rigor técnico, sensibilidade e originalidade, em reflexões sobre o tema
das relações de consumo, à luz da responsabilidade civil; dignidade humana; isonomia;
igualdade, justiça social, liberdade, sustentabilidade; proteção do consumidor nos crimes
cibernéticos; vulnerabilidade infantil e as redes sociais, novos paradigmas de consumo,
criptomoedas; compliance e a Lei Geral de Proteção de Dados.  

Evidente que questões da contemporaneidade implicam num olhar atento para o direito das
relações de consumo, mas, ainda, extrapolam tal viés, com claro impacto nos segmentos
ambiental, social e econômico, envolvendo as figuras do Estado, do consumidor e da empresa,
demandando uma análise integrada e interdisciplinar. Os temas tratados são de extrema
relevância e muito contribuem para a pesquisa científica jurídica

Nessa obra, a autora Rayenne dos Santos Lima Cruz dedicou-se ao estudo da
“RESPONSABILIDADE CIVIL DA INDÚSTRIA DO TABACO”. Com uma temática
inovadora, os autores Jennifer Cristina de Carvalho e Kayc Muller Alves Ribeiro,
investigaram a “APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR NOS
CONTRATOS DE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS SEXUAIS?” O autor Sandro Eduardo
Roussin Soares, debruçou-se sobre “O INSTITUTO JURÍDICO DA RESPONSABILIDADE
CIVIL OBJETIVA NA PROTEÇÃO AO CONSUMIDOR SOB A ÓTICA DOS DIREITOS
FUNDAMENTAIS.” O objeto de pesquisa da autora Jéssica Rodrigues Siqueira Portela, foi
“PUBLICIDADE E PÚBLICO INFANTIL: A INFLUÊNCIA DAS MÍDIAS SOCIAIS NO
CONTEÚDO, O CONSUMISMO E A RESPONSABILIDADE CIVIL.” A responsabilidade
civil, também foi a temática abordada pelo autor, Cristofer Paulo Moreira Rocha Silva, com a
pesquisa intitulada a “RESPONSABILIDADE CIVIL PELO DANO TEMPORAL
PROVOCADO AO CONSUMIDOR.” A investigação do “CLEANTECHS”,
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E OS NOVOS PARADIGMAS DE CONSUMO”,



foi a escolha da autora Patrícia Tereza Pazini para desenvolver sua pesquisa. “A ATA
NOTARIAL COMO MEIO DE PROVA DIGITAL”, foi o objeto de investigação dos autores
Laura Secfém Rodrigues e Flávio Barros Braga Juanes. A pesquisa intitulada, “A NOTÍCIA
SISCOMEX IMPORTAÇÃO NÚMERO 17 FRENTE AO PRINCÍPIO DA
CARTULARIDADE” foi a escolha desenvolvida pelos autora Gabriel Pessotti da Silva e
Juliane Tedesco Andretta. A autora Amanda Cristina Paulin, examinou as “AS
CRIPTOMOEDAS COMO FORMA DE INTEGRALIZAÇÃO DO CAPITAL SOCIAL DE
SOCIEDADE ANÔNIMA DE CAPITAL ABERTO E A RESPONSABILIDADE
PATRIMONIAL DO SÓCIO EM EVENTUAL EXECUÇÃO JUDICIAL”. “COMPLIANCE
E A LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS” foi o pôster apresentado pelas autoras Carla
Izolda Fiuza Costa Marshall e Vanessa Dos Santos Gallo. “CONTRATOS DE OPÇÃO DE
COMPRA E M&A: O CONFLITO ENTRE A CLÁUSULA DE NÃO ALICIAMENTO E O
PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DO ARTIGO 5, XIII” foi a abordagem escolhida pela
autora Veronica Lagassi e, por fim, com o tema “DADOS PESSOAIS E DIREITOS
FUNDAMENTAIS: UMA EXTENSÃO DA PROTEÇÃO DA PESSOA HUMANA” os
autores Rossana Marina De Seta Fisciletti e Marcus Vinicius Sant Ana de Castro, encerraram
os debates jurídicos do nosso Grupo de Trabalho.

Em sua abordagem, nota-se que os autores utilizaram referenciais teóricos refinados sobre a
complexidade, sociedade de consumo, sociedade de risco, sociedade da informação,
sociedade em rede, globalização, diálogo das fontes etc., o que realça o aspecto acadêmico,
científico e técnico do evento.

Nesse prisma, a presente obra coletiva, de inegável valor científico, demonstra tecnicidade,
por meio de uma visão lúcida e avançada sobre questões do direito das relações de consumo,
suas problemáticas e sutilezas, sua importância para a defesa de uma sociedade equilibrada e
das gerações futuras, pelo que certamente logrará êxito junto à comunidade acadêmica.

Boa leitura!

Prof. Me. Livio Augusto de Carvalho Santos

Profª. Drª. Sinara Lacerda Andrade

Prof. Dr. Valter Moura do Carmo
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RESPONSABILIDADE CIVIL PELO DANO TEMPORAL PROVOCADO AO
CONSUMIDOR

Michael Cesar Silva1

Cristofer Paulo Moreira Rocha Silva

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO

A sociedade contemporânea, a partir de uma sequência de revoluções industriais iniciadas no
século XXIII, recebe a classificação de sociedade do consumo, em que a aquisição de
produtos ou serviços não é só estimulada, mas também necessária para manter o mercado em
atividade.

A concretização deste paradigma “não trouxe apenas benefícios para os seus atores. Muito ao
revés, em certos casos, a posição do consumidor, dentro desse modelo, piorou em vez de
melhorar” (GRINOVER; BENJAMIN, 2011, p. 4). Logo, percebe-se a urgência de se coibir
os abusos que são impostos pelos grandes conglomerados econômicos (SILVA; SANTOS,
2013, p. 40) e proteger o consumidor, em sentido amplo. Desta forma, a Constituição Federal
de 1988, em seu Art. 5º, XXXII, consagrou a defesa do consumidor como direito e garantia
fundamental, e, consequentemente, em 1990, foi implementada a proteção específica do
consumidor, com o advento do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078).

Como desdobramento do fato de que “o direito do consumidor dos nossos dias é um processo
de elaboração contínua e realização permanente” (BRAGA NETTO, 2019, p. 436), Marcos
Dessaune (2017) pauta a teoria do desvio produtivo do consumidor, que representa a ideia de
indenizar a perda de tempo, provocada pelo fornecedor.

Neste sentido, não se demonstra adequado o fornecedor retirar o tempo de um consumidor,
sendo este “livre para dar a seu tempo a destinação que melhor lhe aprouver. Descansar,
trabalhar, estudar, dormir, socializar e divertir são todas atividades que devem ser
valorizadas” (AMORIM, 2018, p. 206).

Isto posto, a pesquisa enfrentará como problema a (im)possibilidade de haver a
responsabilidade civil por danos provocados ao consumidor, na medida em que o fornecedor
toma o seu tempo, sem uma justificativa plausível.

PROBLEMA DE PESQUISA

O problema da pesquisa encontra-se em apurar se é apropriado, tendo como base o
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ordenamento jurídico brasileiro, a responsabilidade civil do fornecedor, na hipótese de este
ocupar de forma indevida o tempo do consumidor, como por exemplo quando obriga a parte
vulnerável da relação de consumo a permanecer bem mais de uma hora, na linha telefônica,
aguardando o cancelamento de um serviço previamente adquirido.

A justificativa de tal problema esbarra no fato de que a discussão sobre a teoria do desvio
produtivo do consumidor encontra-se inacabada, ainda que com manifestações do STJ e da
doutrina, subsiste a necessidade da continua atuação da academia, influenciando no debate, a
fim de que haja uma construção sólida da jurisprudência sobre o tema.

OBJETIVO

O objetivo da pesquisa é aprofundar estudos sobre a responsabilidade civil no que concerne a
aplicação da teoria do desvio produtivo, a fim de verificar a possibilidade de responsabilizar o
fornecedor que provocar danos ao consumidor, na medida em que lhe suprime tempo útil.
Deste modo, pretende-se encontrar o significado e o fundamento da teoria do desvio
produtivo do consumidor, bem como os contornos de sua eventual aplicação, com o propósito
de contribuir para o fortalecimento da proteção do consumidor.

MÉTODO

O método adotado é o indutivo, o qual tem objetivo de ampliar o alcance dos conhecimentos,
na medida em que “as conclusões do processo indutivo de raciocínio são sempre mais amplas
do que os dados ou premissas dos quais derivam” (GUSTIN; DIAS, 2013, p. 23).

Deste modo, utiliza-se, ainda, a linha crítico-metodológica, pesquisando-se decisões judiciais,
bem como escritos doutrinários, com a devida criticidade e argumentação. A técnica
empregada é a bibliográfica, com utilização de fontes diretas e indiretas.

RESULTADOS ALCANÇADOS

O consumidor, com frequência, encontra-se dependente da boa vontade do fornecedor para
solucionar eventuais conflitos e, muitas das vezes, perde significativo tempo com a situação.
Não em vão, afirma-se que: “o tempo do homem na sociedade atual, é tempo do lazer, da
família e do prazer (um tempo de realização). O tempo é utilizado para acesso às benesses da
sociedade de consumo, mas também é um tempo de conflito com fornecedores” (BASTOS,
2019, p. 138).

Diante desta situação, partindo do pressuposto de que o consumidor é vulnerável, inclusive, a
existência e autonomia do Direito do Consumidor decorre de tal percepção (ROSA; BIZELLI;
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FÉLIX, 2017, p. 156), os operadores do Direito são convocados para discutir a possibilidade
de consequências jurídicas, desfavoráveis ao fornecedor que provocar a perda de tempo do
consumidor.

O CDC direciona, em seu Art. 4º, II, “d”, que o Estado deve atuar na proteção do consumidor,
garantindo produtos e serviços com padrões adequados de qualidade e desempenho (BRASIL,
1990), o que resulta em um dever, por parte do fornecedor, de atuação com eficiência,
evitando, entre outros dissabores, a perda de tempo do consumidor.

Outro argumento adequado é que “a expectativa do consumidor quanto à celeridade do
atendimento é crescente. O respeito ao parceiro contratual contempla, na pós-modernidade, a
valorização do seu tempo, tornando-se um dever anexo às relações contratuais, derivado da
boa-fé” (BERGSTEIN, 2019, p. 269).

O consumidor, nos termos do Art. 6º, VI, do CDC, tem o direito a efetiva reparação de danos
patrimoniais e morais (BRASIL, 1990) que venha a suportar, como em situações em que um
consumidor tem o seu tempo vinculado a uma ocorrência que poderia ser sanada com presteza
e agilidade pelo fornecedor, entendendo-se que “superado concretamente o limite de
tolerabilidade, a indenização deverá se fazer presente – e esta poderá dizer respeito ao dano
moral ou material, e eventualmente até a ambos” (FARIAS; BRAGA NETTO;
ROSENVALD, 2019, p. 877).

E este vem sendo o posicionamento de algumas decisões tomadas pelo STJ, como no REsp
1.634.851/RJ, que se entendeu como irrazoável adquirir um bem com vício e haver um
desgaste para resolver um problema que o consumidor não deu causa, podendo ser evitado ou
atenuado pelo fornecedor (BRASIL, STJ, REsp 1.634.851/RJ, 2017).

Deste modo, em conformidade com a proteção constitucional e legal concedida ao
consumidor, bem como a construção doutrinária e jurisprudencial que vem se solidificando, é
plenamente possível a aplicação da teoria do desvio produtivo do consumidor, à fim de
indenizar as consequências provocadas pela retirada de tempo do consumidor, em razão de
conduta desrazoável por parte do fornecedor.

Palavras-chave: Responsabilidade civil, Dano temporal, Teoria do Desvio Produtivo do

Consumidor
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